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O justicialismo no poder' 

Bernardo Kossacoff** 

Fraquel l i : Raul A l fonsín , em entrevista ao p rograma Amer i ca Habla, da 

C N N em Espaninol, d isse que o grande méri to de sua gestão foi a t rans ição 

democrá t i ca e que o cont ro le sobre a inf lação era uma questão menor . C o m o o 

Senhor vê essa pos ição de Al fonsín expressa no final de seu governo? 

Kossacoff : A t rans ição polít ica e a t ransição democrá t ica do Governo 

Al fonsín const i tu í ram-se e m avanços muito importantes, e os êxi tos são reco­

nhec idos por todos . No p lano econômico , minha impressão é que a economia 

argent ina tem u m a grande tendênc ia às cond ições exógenas , em part icular às 

cond ições de f inanc iamento da economia nos anos 80. E, nesse sent ido, o que 

eu não poder ia dizer é que os anos 80 tenham sido uma década notável para o 

func ionamento da economia do nosso país. Houve u m a total restr ição do crédi­

to, e a isto se s o m a v a uma necess idade de pagar o juro e os demais serv iços da 

dív ida externa, que são u m a parte importante do orçamento nacional , que foi 

assumido pelo Estado s imu l taneamente à queda internacional dos preços em 

que a Argent ina es tá especia l izada. 

Se a isto somamos o comportamento da taxa de juros internacional — e eu 

não poderia ignorar as condições que enfrentou a economia argentina, pressionada 

por condições internacionais que terminavam transferindo dinheiro para pagar a 

dívida externa — e uma forte queda dos intercâmbios com a sua exagerada taxa de 

juros, creio que aí se limitou notavelmente a possibilidade da reforma econômica. E, 

nesse sentido, grande parte dos esforços da economia doméstica não necessaria­

mente puderam traduzir-se num ordenamento do sistema econômico. 
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Fraquel l i : Mui to do que Carlos Menen pretendia fazer não poder ia ter s ido 

implementado se não houvesse sido acordada a formulação do Pacto de Ol ivos; 

c o m ele, houve u m a v iabi l ização da nova Const i tu ição. Parece- lhe que aque le 

pacto teve u m a part ic ipação decis iva na Admin is t ração Menen? Foi f u n d a m e n ­

tal pa ra o êxi to in ic ia l da Admin is t ração Menen? 

Kossacof f : O Pacto d e Ol ivos teve importância em te rmos do que foi a 

viabi l idade d ê urri segundo governo de Menen. Nesse sentido, permitiu a reforma 

const i tuc ional e, ao m e s m o tempo , permit iu a possib i l idade de que houvesse 

um novo per íodo de governo por parte da Admin is t ração Menen . Mas não teve 

que ve r c o m o per íodo mais importante, que foi a pr imeira e tapa da Admin is t ra­

ção M e n e n , onde exist i ram u m a parte signif icat iva das reformas estruturais e o 

p lano d e estabi l ização. E, observado em perspect iva, há uma grande d i ferença 

d a pe r fo rmance entre a pr imeira gestão e a segunda gestão do governo. 

Fraquel l i : F izemos- lhe a pergunta por que as reformas que v ieram c o m a 

Const i tu ição es tavam inser idas no Pacto de Ol ivos e na art iculação da econo­

m ia a rgen t ina c o m as me tas aco rdadas c o m o FMI . 

Kossacof f : S im, em real idade eu não vejo uma relação tão direta; tenho a 

impressão d e q u e todas as negoc iações c o m o FMI fo ram fundamenta is pa ra a 

estab i l ização d a economia e para a reconst i tu ição dos esquemas de f inancia­

mentos que foram necessários e puderam manter a hegemonia macroeconômica. 

P e n s o que ha ja u m a de te rminada independênc ia dos acordos c o m o Pac to d e 

Ol ivos e c o m as negoc iações . 

Fraquel l i : Quando Menen assumiu , teve Ruig, Rapanei l i , Gonzales e che­

gou a Domingos Caval lo que recebeu o País com hiper inf lação. Caval lo foi 

exonerado e m 1995, depois de não cumpr i r a meta do déficit f iscal . Qual a sua 

opin ião sobre a gestão de Domingos Caval lo? 

Kossacof f : As cond ições iniciais eram, obv iamente , de total deso rdem 

econômica , onde havia uma condição inicial que buscava atingir a estabi l ização 

d a economia , a qual se implantou s imu l taneamente a um conjunto de re formas 

assoc iadas aos processos de abertura, de regulações e de pr ivat izações. Para 

at ingir a estabi l ização, a exper iênc ia passada argent ina era l imitada, po rque 

fo ram vár ias décadas de cont ínuos f racassos, onde os processos de aprendiza­

g e m e de condu ta dos agentes econômicos est iveram determinados por u m a 

total fa l ta de credibi l idade f rente à revolução das polít icas econômicas . Nesse 

sent ido, o es tabe lec imento do plano de convers ib i l idade feito por Caval lo jus ta-



m e n t e t ra ta d e superar essa di f iculdade. E, ass im, í i ouve renúnc ia à pol í t ica 

cambia l e renúnc ia à polí t ica monetár ia para dar credibi l idade ao p rocesso de 

estab i l ização. Esse p rocesso obv iamente se v iu favorec ido por u m a mudança 

das tendênc ias dos mov imen tos internacionais de capi ta is, que permi t i ram jus ­

t amen te os notáveis êxi tos na estabi l ização de preços consegu idos nos pr imei­

ros anos do plano de convers ib i l idade. Eu hão poder ia deixar de estabelecer a 

cor re lação ent re o f racasso das exper iências passadas e a necess idade de 

estabelecer u m programa estr i tamente rígido e que proporcionasse credibi l idade 

a todos os agentes econômicos , demons t rando que, a cur to prazo, não hav ia 

out ra poss ib i l idade d e cumpr i r c o m o p rograma. E, nesse sent ido, houve a re­

núnc ia a do is ins t rumentos v i ta is d a polí t ica econômica , que s ã o a pol í t ica 

mone tá r ia e a pol í t ica cambia l . 

Fraquel l i : Q u a n t o ao déficit públ ico das provínc ias, Menen ten tou um 

pacto f iscal, mas não houve receptividade por parte dos governos radicais. Como 

avançou a conso l idação do déficit públ ico na Argent ina? 

Kossacof f : C o m re lação a inda à pe rgun ta anter ior , q u a n d o D o m i n g o s 

Cava l l o de i xou a admin is t ração , hav ia um pequeno a u m e n t o do déf ic i t f iscal . 

Q u a n d o o nível de a t iv idade é b o m , a a r recadação aumen ta , e essa a r recada­

ção se d ist r ibui às prov ínc ias , em proporção ao aumen to da a r recadação . E, 

n e s s e sen t ido , eu não posso dizer que j us tamen te a e c o n o m i a a rgen t ina t em 

esse g rave p rob lema, ou seja, que as f inanças públ icas a c o m p a n h a m notavel ­

m e n t e o c ic lo . Q u a n d o o ciclo é posi t ivo, são not íc ias boas para t odos , part i ­

cu l a rmen te para as prov ínc ias ; m a s quando o cic lo recess ivo c o m e ç a , a arre­

c a d a ç ã o pos i t iva cai no tave lmen te e, nesses m o m e n t o s , a pol í t ica púb l ica 

deve r i a j u s t a m e n t e ins t rumenta r -se para que as f i nanças c u m p r a m obje t ivos 

d e s e r e m ant ic íc l i cas , s e r e m rest r ing idas e m s e u s f i nanc iamen tos e ago ra 

não ma is aos c ic los recess ivos . E esse é um dos d r a m a s que n u n c a se pôde 

so luc ionar : o mane jo dos gas tos públ icos da Argent ina . E eu não posso deixar 

d e d izer q u e es te é um ponto fundamen ta l ; ter um mane jo mais rac ional do 

s i s t e m a econôm ico . Es ta é a f unção do gas to públ ico e m te rmos des te c o m ­

por tamen to contracíc l ico, em lugar de compor tamento pró-cíc l ico, que faz par­

te d e t oda a nossa h is tór ia . 

Ho je e m dia, o déficit f iscal que aí está é muito maior do que es tava ante­

r iormente, e ele coinc ide com um ciclo recessivo, que já tem um ano e meio, no 

qual as melhores administrações tributárias serão notavelmente lentas e as eleva­

ções muito altas. E isto signif ica, para o próx imo governo, um desafio muito forte, 

que é a necess idade de fazer um grande pacto f iscal. Meses atrás, houve um 

acordo na C â m a r a de Deputados e Senadores para estabelecer um pacto de 



compat ib i l idade fiscal, isto é, para tratar de colocar l imites relat ivamente claros ao 

mane jo d a polít ica fiscal por parte do Governo. Mas eu creio que este é um dos 

temas principais q u e v a m o s acompanhar na p róx ima admin is t ração. 

Fraquel l i : Vencendo Fernando De La Rúa, h á possibi l idade de u m a opera­

ção b l i ndagem, c o m o fez o México? A convers ib i l idade mantém-se? 

Kossaeof f r De a lguma forma, essa fo i a polít ica que chegou à atual admi ­

n is t ração nos úl t imos anos , com notável p reocupação de tratar de consegui r 

an tec ipadamen te os f inanc iamentos . Aí se empreende u m t ruque, porque , e m 

real idade, u m pretende consegui r f inanc iamento a iongo prazo. Um dos pontos 

que cons idero mui to importante é o apor te de a lgum organ ismo f inanceiro inter­

nacional que dê uma garant ia e um fundo de reservas que, de a lguma forma, dê 

mais credib i l idade aos mercados e consiga algo que é fundamenta l , que é tratar 

d e baixar a t axa d e r isco do País e, d e a lguma forma, tratar d e diminuir o nível d a 

taxa de juros que, obviamente, gerará uma onda de f inanciamentos importantes. 


